
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2892975 - SE (2025/0105148-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
ADVOGADA : CAMILLA ALMEIDA DE MELO - SE006880
AGRAVADO : ANTÔNIO MUNIZ DA MOTTA
ADVOGADOS : JOÃO GONÇALVES VIANA JUNIOR - SE001499

JULIANA CORDEIRO CORREIA DA MOTA - SE009223

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356
DO STF. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DISTRIBUIÇÃO EM
AUTOS APARTADOS. ERRO SANÁVEL. PRINCÍPIO DA
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. ALINHAMENTO
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo contra decisão que não conheceu de recurso especial
interposto em face de acórdão que determinou o
desentranhamento de embargos à execução apresentados nos
autos principais e concedeu prazo para sua distribuição em autos
apartados, com base nos princípios da instrumentalidade das
formas e da primazia do julgamento de mérito.
2. O recurso especial foi inadmitido com fundamento na ausência
de prequestionamento quanto ao º do CPC, incidência das art. 7
Súmulas n. 282 e 356 do STF, e aplicação da Súmula n. 83 do
STJ, considerando que o acórdão recorrido está em conformidade
com a jurisprudência do STJ.
II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve
prequestionamento quanto à alegada violação ao º do CPC, art. 7
que trata da paridade de tratamento entre as partes; e (ii) saber se
a decisão recorrida diverge da jurisprudência do STJ ao permitir a
reabertura de prazo para apresentação de embargos à execução
em autos apartados, após terem sido apresentados nos autos
principais.
III. Razões de decidir
4. O prequestionamento exige que o acórdão recorrido contenha
pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos
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legais tidos como violados. No caso, o Tribunal de origem não
emitiu juízo de valor sobre a suposta violação ao º do CPC, art. 7
mesmo após a oposição de embargos de declaração.
5. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso especial impede o seu conhecimento, conforme as
Súmulas nº 282 e nº 356 do Supremo Tribunal Federal, aplicáveis
por analogia. Não se admite, para fins de prequestionamento, a
mera oposição de embargos de declaração na origem, sem que o
Tribunal se pronuncie sobre a tese jurídica.
6. A jurisprudência do STJ considera que a apresentação de
embargos à execução nos autos principais, dentro do prazo legal,
configura mera irregularidade formal passível de saneamento, em
observância aos princípios da instrumentalidade das formas, da
economia processual e da primazia do julgamento do mérito.
7. A decisão recorrida, ao considerar a referida irregularidade
sanável, está em consonância com o entendimento jurisprudencial
do STJ. A Súmula n. 83 do STJ impede o conhecimento do
recurso especial pela divergência quando a orientação do Tribunal
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. No caso, o
agravante não demonstrou precedentes contemporâneos ou
supervenientes que sustentem sua tese.
IV. Dispositivo 
8. Agravo não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2892975 - SE (2025/0105148-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
ADVOGADA : CAMILLA ALMEIDA DE MELO - SE006880
AGRAVADO : ANTÔNIO MUNIZ DA MOTTA
ADVOGADOS : JOÃO GONÇALVES VIANA JUNIOR - SE001499

JULIANA CORDEIRO CORREIA DA MOTA - SE009223

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356
DO STF. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DISTRIBUIÇÃO EM
AUTOS APARTADOS. ERRO SANÁVEL. PRINCÍPIO DA
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. ALINHAMENTO
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo contra decisão que não conheceu de recurso especial
interposto em face de acórdão que determinou o
desentranhamento de embargos à execução apresentados nos
autos principais e concedeu prazo para sua distribuição em autos
apartados, com base nos princípios da instrumentalidade das
formas e da primazia do julgamento de mérito.

2. O recurso especial foi inadmitido com fundamento na ausência
de prequestionamento quanto ao º do CPC, incidência das art. 7
Súmulas n. 282 e 356 do STF, e aplicação da Súmula n. 83 do
STJ, considerando que o acórdão recorrido está em conformidade
com a jurisprudência do STJ.

II. Questão em discussão

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve
prequestionamento quanto à alegada violação ao º do CPC, art. 7
que trata da paridade de tratamento entre as partes; e (ii) saber se
a decisão recorrida diverge da jurisprudência do STJ ao permitir a
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reabertura de prazo para apresentação de embargos à execução
em autos apartados, após terem sido apresentados nos autos
principais.

III. Razões de decidir

4. O prequestionamento exige que o acórdão recorrido contenha
pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos
legais tidos como violados. No caso, o Tribunal de origem não
emitiu juízo de valor sobre a suposta violação ao º do CPC, art. 7
mesmo após a oposição de embargos de declaração.

5. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso especial impede o seu conhecimento, conforme as
Súmulas nº 282 e nº 356 do Supremo Tribunal Federal, aplicáveis
por analogia. Não se admite, para fins de prequestionamento, a
mera oposição de embargos de declaração na origem, sem que o
Tribunal se pronuncie sobre a tese jurídica.

6. A jurisprudência do STJ considera que a apresentação de
embargos à execução nos autos principais, dentro do prazo legal,
configura mera irregularidade formal passível de saneamento, em
observância aos princípios da instrumentalidade das formas, da
economia processual e da primazia do julgamento do mérito.

7. A decisão recorrida, ao considerar a referida irregularidade
sanável, está em consonância com o entendimento jurisprudencial
do STJ. A Súmula n. 83 do STJ impede o conhecimento do
recurso especial pela divergência quando a orientação do Tribunal
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. No caso, o
agravante não demonstrou precedentes contemporâneos ou
supervenientes que sustentem sua tese.

IV. Dispositivo 

8. Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo contra decisão que não conheceu do recurso especial
manejado em face de acórdão assim ementado (fls. 159-166):

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. DECISÃO A QUO QUE DETERMINOU O
DESENTRANHAMENTO DA PETIÇÃO DE EMBARGOS Á EXECUÇÃO
E CONCEDEU PRAZO AO EXECUTADO/EMBARGANTE PARA
DISTRIBUIÇÃO EM AUTOS APARTADOS. POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE. DEFESA APRESENTADA
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TEMPESTIVAMENTE. VÍCIO FORMAL PASSÍVEL DE
REGULARIZAÇÃO. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. DECISÃO MANTIDA.
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. DECISÃO UNÂNIME.

 

 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados, conforme acórdão de
julgamento às fls. 272-283.

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega, em síntese, que
o acórdão recorrido violou os arts. 7º, 223, 914, §1º, 915, caput, e 231, II, do Código de
Processo Civil.

Quanto à suposta ofensa ao º do CPC, sustenta que a decisão de art. 7
piso violou a paridade de armas ao conceder novo prazo para apresentação de
embargos à execução após o contraditório já ofertado pelo exequente, permitindo que
o executado tivesse acesso à defesa apresentada pelo banco antes de reapresentar os
embargos.

Argumenta, também, que o  do CPC foi violado, pois, decorrido o art. 223
prazo legal para apresentação de embargos à execução, o direito do executado
deveria ter sido considerado precluso, conforme o caput do referido artigo.

Além disso, teria havido violação ao  §1º, do CPC, ao permitir que art. 914,
os embargos fossem apresentados nos próprios autos da execução, contrariando a
exigência de distribuição por dependência e autuação em apartado.

Alega que o  caput, c/c o  II, do CPC foi desrespeitado, art. 915,  art. 231,
pois o prazo de 15 dias para apresentação dos embargos à execução é peremptório e
não poderia ter sido reaberto pelo juízo de origem.

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 146-155.

O recurso especial não foi admitido com base nos seguintes
fundamentos: ausência de prequestionamento quanto ao º do CPC, incidência art. 7
das Súmulas n. 282 e 356 do STF, e aplicação da Súmula n. 83 do STJ, considerando
que o acórdão recorrido estaria em conformidade com a jurisprudência do STJ sobre a
aplicação dos princípios da instrumentalidade das formas e da economia processual.

Nas razões do seu agravo, a parte agravante sustenta que o requisito do
prequestionamento foi atendido, pois a tese de violação ao º do CPC foi suscitada art. 7
no agravo de instrumento e reiterada nos embargos de declaração, sendo, portanto,
considerada prequestionada nos termos do  do CPC. art. 1.025
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Alega, ainda, que a Súmula n. 83 do STJ não se aplica ao caso, pois a
decisão recorrida diverge de precedentes que consideram erro grosseiro a
apresentação de embargos à execução nos próprios autos da execução.

Contraminuta ao agravo às fls. 216-223.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

(...) Inicialmente, para que o Recurso Especial seja alçado à Instância
Superior, é necessário que a Corte local tenha decidido sobre o tema
proposto. Assim, ao se argumentar ofensa ou inaplicabilidade à lei
federal, o acórdão natal deve discutir a matéria, sob pena do recurso
extremo não ser conhecido. A exigência do prequestionamento é
constitucional, estabelecida no  da Carta Magna. De fato, o art. 105
Tribunal local não emitiu qualquer juízo de valor sobre o º do CPC, art. 7
apontado como violado pelo Recorrente. No presente caso, incide, por
analogia, as Súmulas nº. 282 e 356 do STF (...) Ainda, compulsando os
autos, percebe-se que o Recorrente se insurge contra o acórdão que
determinou o desentranhamento dos embargos à execução opostos pelo
executado e determinou a sua distribuição por dependência em autos
apartados, vez que apresentados tempestivamente, nos termos do artigo
914, § 1º, do CPC. No entanto, a decisão recorrida foi proferida conforme
o entendimento do STJ, de modo que deve ser aplicada a súmula 83 do
STJ. (...) Verifica-se que o acórdão guerreado se amolda ao
entendimento do STJ, incidindo, portanto, a súmula nº 83 do STJ: “Não
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”. Mediante
o exposto, INADMITO o Recurso Especial, NEGANDO-LHE
SEGUIMENTO.
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No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

O acórdão entendeu que a apresentação dos embargos nos próprios
autos configurou mera irregularidade formal, passível de regularização, e que a
decisão de reabrir o prazo para apresentação dos embargos foi válida, em observância
aos princípios da instrumentalidade das formas e da primazia do julgamento de mérito.

Em detida análise dos autos, verifica-se que a controvérsia reside em
saber se a decisão que autoriza a emenda de embargos à execução apresentados de
forma inadequada nos autos da própria execução está em conformidade com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, bem como se a matéria de violação ao

º do CPC foi devidamente prequestionada.art. 7

A análise do teor do acórdão recorrido indica que os dispositivos tidos por
violados não foram debatidos pela corte de origem.

A parte agravante alega ofensa ao º do CPC, que trata da paridade art. 7
de tratamento entre as partes. No entanto, a decisão de inadmissibilidade do recurso
especial, proferida pelo Tribunal de origem, aponta que o º do CPC não foi art. 7
devidamente prequestionado.

O acórdão que julgou os embargos de declaração sequer analisou a
questão, limitando-se a afirmar que as questões levantadas já haviam sido abordadas
no voto do agravo de instrumento.

É certo que, por força constitucional (  III, da CRFB/88), aoart. 105,
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário a
respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da " (AgInt no Súmula nº 282/STF.

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 2.582.153/DF,
julgado em  DJe de ) 26/8/2024,  29/8/2024.

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.228.031/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/8/2023,  30/8/2023.

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE DO
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO -A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS AO ART. 49
ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO
DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE UTILIZADA NA
LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 156,
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões do
Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados recursos
decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo sobre o qual
versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que
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elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar ativos
decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do
dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos acórdãos
recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do  do art. 156
Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido o óbice da
Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO  DATA 04/06/2024,
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

 

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as
teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito,
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal" (AgInt no

 4ª Turma, DJe ." (AgInt noAREsp 1.487.935/SP,  04/02/2020)  REsp n. 1.815.548/AM,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 4/5/2020,

)7/5/2020.

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/11/2024,

)13/11/2024.

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento implícito,
há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-jurídica que se
pretende ver revisada nesta corte, não se podendo cogitar de pronunciamento
inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que: "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no  relatora Ministra Nancy REsp n. 1.815.548/AM,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/5/2020,  7/5/2020.
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No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o acórdão
recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica ora trazida
a esta corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo
implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o
disposto na  " (AgInt no  relator Ministro Súmula nº 282/STF.  AREsp n. 1.701.763/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 6/12/2021,  13/12/2021.

Embora o agravante tenha oposto embargos de declaração com o
objetivo de prequestionar a matéria, o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor
sobre a suposta violação ao º do CPC, o que é fundamental para a art. 7
admissibilidade do recurso especial. O mero fato de ter havido a menção ao artigo na
petição recursal não é suficiente para configurar o prequestionamento.

Aplica-se ao caso, por analogia, o teor das Súmulas n.º 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal, que impedem o conhecimento do recurso extraordinário
quando a questão federal não foi debatida na decisão recorrida ou quando, mesmo
após a oposição de embargos de declaração, o ponto omisso não foi sanado.

Assim, a matéria veiculada no recurso especial sobre a ofensa ao º art. 7
do CPC não pode ser conhecida nesta instância especial por ausência de
prequestionamento.

Ato seguinte, a parte recorrente sustenta, ainda, que o acórdão recorrido
violou os arts. 915, caput, c/c 231, II, 914, § 1º, e 223, todos do CPC, ao permitir a
reabertura de prazo para o executado apresentar os embargos à execução em autos
apartados, mesmo após já ter apresentado a peça nos autos principais.

A análise dos autos indica que a corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Ocorre que o entendimento adotado pelo Tribunal de Justiça de Sergipe,
de que a apresentação dos embargos à execução nos autos principais, dentro do
prazo legal, configura mera irregularidade formal passível de saneamento, está em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL.
PROTOCOLIZAÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO NOS AUTOS DA
PRÓPRIA AÇÃO EXECUTIVA. INOBSERVÂNCIA DO  § 1º, ART. 914,
DO  ERRO SANÁVEL. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA CPC/2015.
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E DA ECONOMIA
PROCESSUAL. 1. Ação de execução de título executivo extrajudicial,
tendo em vista a inadimplência no pagamento de cotas condominiais. 2.
O propósito recursal é definir se configura erro grosseiro, insuscetível de
correção, a protocolização de embargos à execução nos autos da
própria ação executiva, em inobservância ao que dispõe o  § 1º, art. 914,
do  3. Com efeito, é inegável que a lei prevê expressamente CPC/2015.
que os embargos à execução tratam-se de ação incidente, que deverá
ser distribuída por dependência aos autos da ação principal (demanda
executiva). 4. Contudo, primando por uma maior aproximação ao
verdadeiro espírito do novo Código de Processo Civil, não se afigura
razoável deixar de apreciar os argumentos apresentados em embargos à
execução tempestivamente opostos - ainda que, de forma errônea, nos
autos da própria ação de execução - sem antes conceder à parte prazo
para sanar o vício, adequando o procedimento à forma prescrita no

 § 1º, do  5. Ademais, convém salientar que oart. 914,  CPC/2015.  art. 277
do  preceitua que, quando a lei prescrever determinada forma, CPC/2015
o juiz considerará válido o ato se, realizado de outro modo, lhe alcançar
a finalidade. 6. Recurso especial conhecido e não provido."(

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 1.807.228/RO,
relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em  DJe de . 3/9/2019,  11/9/2019)

Ademais, na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a
superação do óbice da  exige que o recorrente colacione Súmula n. 83/STJ
precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a
seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão
agravada e o caso em exame, o que não fez.

Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
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1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (  § 4º, I, do CPC).art. 544,

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória. Inclusive, não demonstrou em momento algum ter sofrido efetivo prejuízo
pela renovação dos atos processuais considerados irregulares.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.892.975 / SE
Número Registro: 2025/0105148-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00063093020248250000 202400824992 202400849854 63093020248250000

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
ADVOGADA : CAMILLA ALMEIDA DE MELO - SE006880
AGRAVADO : ANTÔNIO MUNIZ DA MOTTA
ADVOGADOS : JOÃO GONÇALVES VIANA JUNIOR - SE001499

JULIANA CORDEIRO CORREIA DA MOTA - SE009223

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 27 de outubro de 2025
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